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ADVOGADO :
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ADVOGADOS : EDYEN VALENTE CALEPIS - MS008767
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RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A

EMENTA

CONSUMIDOR.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE.
ÓRTESE  CRANIANA.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissão fundada nas
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.  

2. A controvérsia versa sobre o dever de cobertura, por plano de saúde, de órtese
craniana  customizada,  com  consultas  e  acompanhamento,  para  tratamento  de
braquicefalia/plagiocefalia posicional, em substituição à neurocirurgia.

3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  improcedente  o  pedido,  revogou  a  tutela,
determinou o ressarcimento dos custos do tratamento e condenou ao pagamento de
custas e honorários.

4. A Corte de origem manteve a sentença e majorou a verba honorária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se há violação dos arts. 4º, 51 e 54, §
4º, do Código de Defesa do Consumidor; e (ii) saber se há dever de cobertura da
órtese  craniana  não  vinculada  a  ato  cirúrgico,  à  luz  do  art.  10, VII,  da  Lei  n.
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9.656/1998 e do art. 20, § 1º, VII, da Resolução n. 428/2017 (atual art. 17, VII, da
Resolução  n.  465/2021),  considerada  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF porque a alegada violação dos arts. 4º, 51 e
54, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor não foi objeto de análise no acórdão
recorrido,  nem houve  embargos  de  declaração  para  provocar  o  pronunciamento
sobre o tema.

7.  O  acórdão  recorrido  deve  ser  reformado,  pois  não  está  em  sintonia  com
a jurisprudência do STJ de que não há óbice nos arts. 10, VII, da Lei n. 9.656/1998
e 20,  §  1º,  VII,  da  Resolução n.  428/2017 (atual  art.  17, VII,  da  Resolução n.
465/2021) à cobertura da órtese craniana indicada para evitar neurocirurgia futura
em casos de braquicefalia/plagiocefalia posicional.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8.  Agravo  em  recurso  especial  conhecido  para  conhecer  em  parte  do  recurso
especial e dar-lhe provimento.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF quando a alegação de
violação dos arts. 4º, 51 e 54, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor não foi
apreciada no acórdão recorrido, ausente a interposição de embargos de declaração.
2.  Deve  ser  reformado  o  acórdão  recorrido  que  não  está  em  sintonia  com  a
jurisprudência do STJ no sentido de que é devida a cobertura da órtese craniana
para  tratamento  de  braquicefalia/plagiocefalia  posicional,  quando  sua  utilização
visa evitar cirurgia futura”.

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 10, 186 e 421; CDC, arts. 4º, 51 e 54, §
4º; Lei n. 9.656/1998, arts. 10, VI, § 13, 10, VII, e 12, V, c; CF, art. 105, III, a e c;
CPC,  art.  98, §  3º;  Resolução  n.  428/2017,  art.  20, §  1º,  VII;  Resolução  n.
465/2021, art. 17, parágrafo único, II, e art. 17, VII.

Jurisprudência  relevante  citada: STF,  Súmula  n.  282;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.
2.221.457/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma, julgado em
15/6/2026; STJ, REsp n.  2.220.306/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 8/6/2026;  STJ, REsp n. 1.893.445/SP, relatora Ministra Maria
Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  18/4/2023; STJ,  AgInt  no  REsp  n.
1.925.510/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/11/2023;
STJ,  AgInt  no  REsp  n.  1.954.397/DF,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta  Turma,  julgado  em  27/11/2023; STJ,  REsp  n.  1.731.762/GO,  relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/5/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão  Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do
Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2459818 - DF (2023/0288977-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : L C DE O P S (MENOR)
REPR. POR : B DE O P S 

ADVOGADO :
JONATHAN  EDWARD  RODOVALHO  CAMPOS  -
MG160231

AGRAVADO : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADOS : EDYEN VALENTE CALEPIS - MS008767

MARCO ANDRÉ HONDA FLORES - GO033237
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A

EMENTA

CONSUMIDOR.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE.
ÓRTESE  CRANIANA.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissão fundada nas
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.  

2. A controvérsia versa sobre o dever de cobertura, por plano de saúde, de órtese
craniana  customizada,  com  consultas  e  acompanhamento,  para  tratamento  de
braquicefalia/plagiocefalia posicional, em substituição à neurocirurgia.

3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  improcedente  o  pedido,  revogou  a  tutela,
determinou o ressarcimento dos custos do tratamento e condenou ao pagamento de
custas e honorários.

4. A Corte de origem manteve a sentença e majorou a verba honorária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se há violação dos arts. 4º, 51 e 54, §
4º, do Código de Defesa do Consumidor; e (ii) saber se há dever de cobertura da
órtese  craniana  não  vinculada  a  ato  cirúrgico,  à  luz  do  art.  10, VII,  da  Lei  n.
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9.656/1998 e do art. 20, § 1º, VII, da Resolução n. 428/2017 (atual art. 17, VII, da
Resolução  n.  465/2021),  considerada  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF porque a alegada violação dos arts. 4º, 51 e
54, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor não foi objeto de análise no acórdão
recorrido,  nem houve  embargos  de  declaração  para  provocar  o  pronunciamento
sobre o tema.

7.  O  acórdão  recorrido  deve  ser  reformado,  pois  não  está  em  sintonia  com
a jurisprudência do STJ de que não há óbice nos arts. 10, VII, da Lei n. 9.656/1998
e 20,  §  1º,  VII,  da  Resolução n.  428/2017 (atual  art.  17, VII,  da  Resolução n.
465/2021) à cobertura da órtese craniana indicada para evitar neurocirurgia futura
em casos de braquicefalia/plagiocefalia posicional.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8.  Agravo  em  recurso  especial  conhecido  para  conhecer  em  parte  do  recurso
especial e dar-lhe provimento.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF quando a alegação de
violação dos arts. 4º, 51 e 54, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor não foi
apreciada no acórdão recorrido, ausente a interposição de embargos de declaração.
2.  Deve  ser  reformado  o  acórdão  recorrido  que  não  está  em  sintonia  com  a
jurisprudência do STJ no sentido de que é devida a cobertura da órtese craniana
para  tratamento  de  braquicefalia/plagiocefalia  posicional,  quando  sua  utilização
visa evitar cirurgia futura”.

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 10, 186 e 421; CDC, arts. 4º, 51 e 54, §
4º; Lei n. 9.656/1998, arts. 10, VI, § 13, 10, VII, e 12, V, c; CF, art. 105, III, a e c;
CPC,  art.  98, §  3º;  Resolução  n.  428/2017,  art.  20, §  1º,  VII;  Resolução  n.
465/2021, art. 17, parágrafo único, II, e art. 17, VII.

Jurisprudência  relevante  citada: STF,  Súmula  n.  282;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.
2.221.457/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma, julgado em
15/6/2026; STJ, REsp n.  2.220.306/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 8/6/2026;  STJ, REsp n. 1.893.445/SP, relatora Ministra Maria
Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  18/4/2023; STJ,  AgInt  no  REsp  n.
1.925.510/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/11/2023;
STJ,  AgInt  no  REsp  n.  1.954.397/DF,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta  Turma,  julgado  em  27/11/2023; STJ,  REsp  n.  1.731.762/GO,  relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/5/2018.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por L. C. DE O. P. S.

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por incidência das Súmulas n. 5 e

7 do STJ, aplicáveis ao dissídio invocado.

Alega a parte ora agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 754-757 e às fls. 758-765.

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e

dos Territórios em apelação nos autos de ação de obrigação de fazer.

O julgado foi assim ementado (fl. 522):

RECURSO  DE  APELAÇÃO.  PLANO  DE  SAÚDE.  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  BRAQUICEFALIA  POSICIONAL.  ÓRTESE  CRANIANA.  CLÍNICA
COM EXCLUSIVIDADE NO FORNECIMENTO. CONFLITO DE INTERESSES.
NEGATIVA DE COBERTURA. EXCLUSÃO CONTRATUAL. POSSIBILIDADE.
SENTENÇA MANTIDA.
1. Segundo a Resolução Normativa 465/2021, é permitido aos planos de saúde as
exclusões  assistenciais  relativas  a  procedimentos  clínicos  ou  cirúrgicos  para  fins
estéticos, bem como órteses e próteses com a mesma finalidade, ou seja, que não
visem restauração parcial ou total da função de órgão ou parte do corpo humano
lesionada, seja por enfermidade, traumatismo ou anomalia congênita.
2.  A cláusula décima segunda do Contrato de Cobertura de Assistência Médica e
Hospitalar, que rege o negócio jurídico celebrado pelas partes, expressamente exclui
a cobertura do Fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato
cirúrgico (ID 43172231 p.  25).  2.2  No caso em tela,  o  tratamento indicado pelo
médico não se encontra vinculado a qualquer procedimento cirúrgico. Na verdade,
constitui recurso terapêutico fornecido no Brasil exclusivamente pela clínica da qual
é responsável, não havendo possibilidade de aquisição apenas da órtese e posterior
acompanhamento por profissional conveniado ao plano.
3.  A  incerteza  quanto  à  existência  de  métodos  alternativos  para  tratamento  da
moléstia,  somado  ao  monopólio  exercido  pela  Clínica,  bem  como  à  falta  de
comprovação da gravidade da doença demonstram a inexistência de abusividade do
plano de saúde quanto à recusa ao tratamento do paciente.
4. Apelação conhecida e não provida.

Não foram opostos embargos de declaração.
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No recurso especial, a parte ora agravante aponta, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes artigos:

a)  10,  186,  e  421  do  Código  Civil,  porque  o  acórdão  teria  mantido

cláusulas limitativas e a negativa de cobertura em descompasso com a função social

do contrato, a boa-fé e a proteção à saúde do consumidor, impondo tratamento mais

gravoso quando haveria alternativa menos invasiva por meio de órtese craniana;

b)  10,  VI,  §  13,  e  12,  V, c,  da Lei  n.  9.656/1998,  já  que a  cobertura

mínima obrigatória e a disciplina legal dos planos não permitiriam exclusão para

órtese  craniana  que,  segundo  sustenta,  seria  parte  inerente  do  tratamento  de

patologia coberta e substitutiva de neurocirurgia, devendo ser custeada ainda que

não ligada a ato cirúrgico imediato;

c) 4º, 51, e 54, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor, pois a negativa

de  cobertura  teria  representado  vantagem  exagerada  e  cláusula  abusiva  sem  o

devido  destaque  em  contrato  de  adesão,  frustrando  a  legítima  expectativa  do

consumidor e violando a política nacional de relações de consumo;

Alega  também  ofensa  ao  princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana,

porquanto a recusa do custeio da órtese craniana teria colocado em risco a vida e a

saúde da menor ao forçar a realização de neurocirurgia quando haveria tratamento

alternativo mais seguro e eficaz.

Aduz e argumenta a aplicação da Resolução ANS n. 465/2021, afirmando

que o parágrafo único, II, do  art. 17 permite exclusões apenas para fins estéticos,

defendendo  que  a  órtese  craniana  buscaria  restaurar  função  do  corpo  e  evitar

cirurgia, devendo ser coberta.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a exclusão contratual e

o art. 10, VII, da Lei n.  9.656/1998 afastariam o dever de cobertura de órtese não

vinculada a ato cirúrgico, divergiu do entendimento de acórdão do TJSP , além de
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decisões  do  STJ  que  reconhecem  a  abusividade  de  negativa  de  materiais  e

tratamentos essenciais ao restabelecimento do paciente.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se reconheça o dever de cobertura do tratamento com órtese craniana,  com a

condenação da recorrida ao custeio e ao pagamento de honorários de sucumbência.

Contrarrazões às fls. 709-717.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 782-785.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer em que a parte

autora  pleiteou  a  cobertura  de  tratamento  para  braquicefalia/plagiocefalia

posicional  mediante  uso  de  órtese  craniana  customizada,  com  consultas  e

acompanhamento fisioterápico, em substituição à neurocirurgia.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido, revogou a tutela

antecipada, determinou o ressarcimento dos custos do tratamento realizado à ré, e

condenou a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em

10% sobre o valor atualizado da causa.

A Corte de origem manteve a sentença, negando provimento à apelação

da autora, e majorou a verba honorária em 1%.

I- Arts. 4º, 51, e 54, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor

A questão infraconstitucional relativa à violação dos artigos acima não

foi objeto de debate no acórdão recorrido; nem mesmo foram opostos embargos de

declaração para provocar o colegiado a manifestar-se a respeito do tema. 

Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 282 do STF.  
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II- Fornecimento do tratamento

A parte  recorrente  alega que o  acórdão,  ao  manter  a  sentença,  violou

dignidade da criança, reconhecendo ilícita a negativa de órtese craniana que seria

tratamento não estético e cura, tal como a neurocirurgia coberta pelo plano, ainda

que não estivesse relacionada a necessidade de cirurgia imediata. 

O tratamento seria  menos invasivo e  mais  barato que o procedimento

cirúrgico,  e  assim a cláusula que limitaria  a  cobertura seria  abusiva e  ofende a

função social do contrato, a boa-fé e a proteção à saúde do consumidor. 

Por  fim,  que  o  fundamento  de  conflito  de  interesse  surpreendeu  a

recorrente, não tendo sido objeto de contraditório no feito.

Quanto à questão, o Tribunal a quo disse o seguinte (fls. 525-531):

De fato, no caso em tela, o tratamento indicado pelo médico não se encontra
vinculado  a  qualquer  procedimento  cirúrgico.  Na  verdade,  constitui  recurso
terapêutico fornecido no Brasil exclusivamente pela clínica da qual é responsável,
não  havendo  possibilidade  de  aquisição  apenas  da  órtese  e  posterior
acompanhamento por profissional conveniado ao plano. 

Além  disso,  o  relatório  médico  apresentado  pela  autora  foi  elaborado  por
profissional  da  própria  Clínica  que  oferece,  exclusivamente,  o  produto  no  país.
Assim, não há comprovação nos autos de que o caso da autora seria solucionado
somente com a utilização da órtese craniana. 

Em  verdade,  não  é  dado  ao  Magistrado  tecer  juízo  de  valor  acerca  da
adequação dos procedimentos recomendados ao paciente. 

Contudo,  a  incerteza  quanto  à  existência  de  métodos  alternativos  para
tratamento da moléstia, somado ao monopólio exercido pela Clínica, bem como à
falta  de  comprovação  da  gravidade  da  doença  demonstram  a  inexistência  de
abusividade do plano de saúde quanto à recusa ao tratamento do paciente. 

[...]
Dessa forma, diante das particularidades do caso concreto, cuja cobertura do

custeio da órtese se encontra expressamente excluída pelo plano de saúde e pela
legislação  vigente  e,  considerando  a  necessidade  de  manutenção  do  equilíbrio
contratual, a manutenção da Sentença é medida que se impõe.

Dessa forma, o Tribunal a quo concluiu pela ausência de demonstração

da essencialidade da órtese; incerteza quanto a existência de métodos alternativos
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para o tratamento, e não só a exclusividade de produção da prótese à clínica do

médico prescritor.

A jurisprudência do STJ tem entendimento consolidado no sentido de que

"a  cobertura  da  órtese  craniana  indicada  para  o  tratamento  de  braquicefalia  e

plagiocefalia  posicional  não  encontra  obstáculo  nos  artigos  10,  VII,  da  Lei  n.

9.656/98 e 20, § 1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII,

da RN 465/2021, visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico propriamente

dito, sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia futura para correção

da deformidade, evitando consequências funcionais negativas em recém-nascidos e

crianças" (REsp n.  1.893.445/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta

Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 4/5/2023).

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  VALORAÇÃO  DA  PROVA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  282/STF.  ÓRTESE
CRANIANA.  BRAQUICEFALIA  POSICIONAL.  COBERTURA  NECESSÁRIA.
PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A questão relacionada à errônea valoração da prova pericial não foi objeto de
debate  na  Corte  de  origem,  a  qual  nem sequer  foi  provocada  a  se  manifestar  a
respeito por embargos de declaração, o que atrai a incidência do óbice da Súmula
282/STF.

2. "A cobertura da órtese craniana indicada para o tratamento de assimetria
craniana severa não encontra obstáculo no artigo 10, VII, da Lei n.  9.656/98, visto
que,  apesar de não estar  ligada ao ato cirúrgico propriamente dito,  sua utilização
destina-se  a  evitar  a  realização  de  cirurgia  futura  para  correção  da  deformidade,
evitando consequências funcionais negativas em recém-nascidos e crianças" (REsp n.
2.146.530/SP, de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em 17/11/2025, DJEN de
25/11/2025).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.221.457/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 15/6/2026, DJEN
de 22/6/2026.)

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
REPARAÇÃO  DE  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.
FORNECIMENTO  DE  ÓRTESE  CRANIANA.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.
ABUSIVIDADE. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO CONSOLIDADO
NO STJ.  CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA.
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SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que os planos de
saúde devem custear órteses substitutivas de ato cirúrgico, como no caso em questão,
para evitar procedimentos futuros mais invasivos.

2. A desconstituição do entendimento de que não houve cerceamento de defesa
e de que as provas constantes dos autos eram suficientes para o julgamento da lide
demandaria o reexame dos elementos fáticos e probatório dos autos, o que é vedado
em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e  desprovido.  (REsp  n.
2.220.306/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/6/2026,
DJEN de 11/6/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
ÓRTESE  CRANIANA  SUBSTITUTIVA  DE  NEUROCIRURGIA  FUTURA.
OBRIGATORIEDADE  DE  CUSTEIO.  CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  SÚMULA  83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte tem entendimento de que "a lei estabelece que as operadoras de plano
de saúde não podem negar o fornecimento de órteses,  próteses e  seus acessórios
indispensáveis ao sucesso da cirurgia, como por exemplo a implantação de stents ou
marcapassos  em  cirurgias  cardíacas.  Se  o  fornecimento  de  órtese  essencial  ao
sucesso da cirurgia deve ser custeado, com muito mais razão a órtese que substitui
esta cirurgia, por ter eficácia equivalente sem o procedimento médico invasivo do
paciente  portador  de  determinada  moléstia"  (REsp  1.731.762/GO,  Rel.  Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 28/5/2018).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "a cobertura
da  órtese  craniana  indicada  para  o  tratamento  de  braquicefalia  e  plagiocefalia
posicional não encontra obstáculo nos artigos 10, VII, da Lei n. 9.656/98 e 20, §1º,
VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, da RN 465/2021, visto
que,  apesar de não estar  ligada ao ato cirúrgico propriamente dito,  sua utilização
destina-se  a  evitar  a  realização  de  cirurgia  futura  para  correção  da  deformidade,
evitando consequências funcionais negativas em recém-nascidos e crianças" (REsp
1.893.445/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
julgado em 18/4/2023, DJe de 4/5/2023).
3.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  coincide  com  a  jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
4.  Agravo interno desprovido.  (AgInt  no  REsp n.  1.925.510/DF,  relator  Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1º/12/2023.)

AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
BRAQUICEFALIA.  PLAGIOCEFALIA.  ÓRTESE  SUBSTITUTIVA  DE
CIRURGIA CRANIANA. ART. 10, VII, DA LEI N° 9.656/98. NÃO INCIDÊNCIA.
COBERTURA DEVIDA. SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A  cobertura  da  órtese  craniana  indicada  para  o  tratamento  de  braquicefalia  e
plagiocefalia  posicional  não  encontra  obstáculo  nos  artigos  10,  VII,  da  Lei  n.
9.656/98 e 20, §1º, VII da Resolução Normativa 428/2017 da ANS (atual 17, VII, da
RN 465/2021, visto que, apesar de não estar ligada ao ato cirúrgico propriamente
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dito, sua utilização destina-se a evitar a realização de cirurgia futura para correção da
deformidade,  evitando  consequências  funcionais  negativas  em  recém-nascidos  e
crianças. 

2.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.954.397/DF,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe
de 30/11/2023.)

O fundamento do acórdão é justamente a falta de vinculação da órtese a

ato cirúrgico, que o recurso terapêutico foi indicado por profissional da clínica que

oferece o tratamento  e que não há comprovação de que o caso seria resolvido com

o uso da órtese.

Portanto,  ao  decidir  dessa  forma,  o  Tribunal  de  origem  não  está  em

sintonia com a jurisprudência do STJ, pois não há óbice nos arts. 10, VII, da Lei n.

9.656/98 e  20,  §  1º,  VII,  da  Resolução  Normativa  n.  428/2017  da  ANS  que

impeçam o fornecimento do tratamento em questão, ainda que a órtese craniana não

esteja  diretamente  vinculada  ao  ato  cirúrgico,  sua  utilização  busca  evitar  a

necessidade  de  cirurgia  futura  para  correção  da  deformidade,  prevenindo

consequências funcionais negativas em recém-nascidos e crianças.

Desse modo, deve ser reformado o acórdão recorrido de modo a julgar

procedente  o  pleito  inicial  de  fornecimento/custeio  do  tratamento  com a  órtese

craniana.

 III- Conclusão

Ante  o  exposto, conheço  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do

recurso especial e dar-lhe provimento julgando procedente o pleito inicial nos

termos da fundamentação acima expressa.

Invertidos  os  ônus  sucumbenciais,  ressalvada,  desde  já,  eventual

concessão de gratuidade de justiça (art. 98, § 3º, do CPC).
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É o voto.

Documento eletrônico VDA58323886 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 06/07/2026 20:13:51
Código de Controle do Documento: 4b5ea223-97f6-4752-8f2c-49d22cdcd18a



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.459.818 / DF

Número Registro: 2023/0288977-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07068277420208070014 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L C DE O P S (MENOR)
REPR. POR : B DE O P S 
ADVOGADO : JONATHAN EDWARD RODOVALHO CAMPOS - MG160231
AGRAVADO : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADOS : EDYEN VALENTE CALEPIS - MS008767

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
MARCO ANDRÉ HONDA FLORES - GO033237

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026
a  24/08/2026, por  unanimidade,  conheceu  parcialmente  do  recurso  e,  nessa  parte  deu-lhe
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 24 de agosto de 2026
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